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Após acentuar,em sua Exposição de Motivos, no projeto do Có-
digo Penal de 1940, que "a responsabilidade penal continua a ter por
fundamento a responsabilidade moral, a qual pressupõe no autor do
crime, contemporâneamente à ação ou omissão, a capacidade de- en-
tendimento e a liberdade de vontade" o ilustre Ministro Francisco Cam-
pos faz a apologia, como sendo o mais aconselhável, do chamado sis-
tema misto ou bio-psicológico.
De acôrdo comêsse critério é, como diz o texto, "isento de pena
o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incom-
pleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramen-
te incapaz de entender o caráter crimino~o do fato ou de determi
nar-se de acôrdo com êsse entendimento".
Com o fulgor do seu talento e sua formosa cultura, o Prof. Nelson
Hungria, em seus Comentários, defende as razões da orientação segui
da, pondo de manifesto as vantagens, por êle apregoadas, da fixação
do pressuposto da responsabilidade dentro do sistema bio-psicoló-
gico.
Na realidade, são considerações sôbre- as quais muito tem que
meditar o estudioso do assunto, tão penetrante's e eruditas elas se
apresentam. Nelas se invocam as origens em que se inspirou o' legis-
lador brasileiro de 1940: o artigo 1(1 do Código Suíço, por sua vez
inspirado no § 3.° do projeto austríaco de 1912. O simples confronto
das três fórmulas, (brasileira, suíça e austríaca) mostra desde logo
que a IImais estritall, para usar da própria expressão de Mestre, Hur.-
gria, é a fórmula brasileira. Esta se apega a uma base patológica que
há de consistir em doença mental ou em estado de desenvolvimento
mental incompleto ou retardadof excluindo-se dêsse e~tado os menoy
res de 18 anos, por serem declarados irresponsáveis em disposição
especial. .
També,m se mostra mais rigorosa a fórmula brasileira do que
a que foi adotada pelo Código de Mussolini, ao qual tanto se abe..
12 A IMPUTABllIDADE E O PRINCíPIO PSIQUIÁTRICO...
berou O estatutonacional.Pelo Código italiano IInão é imputável
quem,no momentoem que praticouo ato,estava,por enfermidade,
em tal situaçãode espíritoque lhe obliteravaa capacidadede enten-
der e de quererll.
Paraumsistemapenalbaseadono pressupostodo conhecimento
da personalidadeé de se admitirqueo critériodo Códigopeninsular
é maislógicoe menosdrástico,permitindoaos inimputáveisum tra-
tamentomaisadequadocomq seu estadobio-psíquico.A expressão
IIporenfermidadellé muitomaislargae, por issomesmo,muitomais
humana,do que a de IIdoençamental"de que usouo nossolegis-
lador, movidopor méraconveniênciade umapolíticacriminaldesti
nadaa eviiar,comofez sentirHungria,a que na práticase pudes3e
dar a mesmaelasticidadeque ao lIestadode completaperturbação
dos sentidose de inteligência"do § 4.° do artigo 27 do Código
anterior.
Em parte têm razãoos que assimpensam,porque,evidente-
mente,o IIfamigerado"§ 4.° do artigo27 era rnessefecundade im-
punidade,cabendodentrodêletodosos abusosbe'nevolentesdo Júri.
Mas a essafórmulade largaamplitude,podE'riamuitobem,seopôr
outrafórmulamenosrestritivado que a que se veio a adotarem re-
presaliaà lei pretérita.Vinhaesta,emgrandeparte,do velhoCódigo
da Baviera,e no quetocaà "perturbaçãodossentidose de inteligên-
ciall incorreuem equívocosmaisou menosvexatórios,inclusivequan-
do trocou,em sua publicaçãooficial, a expressãoperturbação,do
modêlobávaro,por privação,o que levouo ConselheiroBatistaPe-
reira a esclarecer,em comentário,na Revistade Jurisprudência,que
o textoverdadeirodeveriaser o seguinte:"Os que se acharem em
estadode completaper'turbaçãode sentidosou de inteligênciano
ato de cometero crimell.Dar-se-ia,então,maiorelasticidadeà excu-
sativa,por não se exigir que a perturbaçãofôssedos sentidose de
inteligência,bastandoque fôsseou dos sentidosou de inteligência..
Era,pois,demasiadamenteliberala intençãodo autordo Código,do
que aliás deu mostrasao suprimira partefinal do texto importado
da Baviera,ondese exigiaquea perturbaçãonãofôsse imputávelao
agentee aindaque êsseestadode perturbaçãodo agenteexistisse
IIno momentoda resoluçãoe consumaçãodo crime".
Como é fácil de ver, muitodeixou a desejara facilidadecom
que o Códigode 91 resolveuum dos problemasmaissériosda ciên-
cia penal.
É de se admitirque, em muitoscasos,tivessesido a IIchave
falsa com que se abria,sistemàticamente,a portada prisãoa réus
dos maisestúpidoscrimes",comoobservaHungria,o texto elástico
do § 4.° do artigo27.
Mas, de qualquer maneira,era uma fórmula legal para manifes-
tar o Júri o seu sentimentalismo,sempre provenienteda simpatia da
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opinião públicapor certoscasosou mesmoda sua indiferençapor
êles.
E, agora,à falta dessafórmula legal, que poderiater pecado
pelo elastériodo seucontexto,estáse,manifestandoumaespéciede
reaçãodo tribunalpopular,verdadeirafalta de acomodaçãodo po-
der soberanodos seusvereditosà conveniênciade políticacriminal
ou à presunçãocientíficaque tenhaminformadoo textoda nova lei.
Aliás, semcompreenderbemo que é responsabilidadebaseada
no critériobio-psicológicoe sematinarquaisos motivosque levaram
o legisladoràquelaafirmativacategóricade que a emoçãoou a pai-
xão não excluema responsabilidade,o Júri, colocadono plano em-
pírico do seu julgamentode fato, prefereaceitaràs teoriasa rea-
lidadeconcreta.Não qesprezaos argumentoshumanos,comoo Anjo
de Dante.
E por que não os despreze,estãose repetindoas decisõesab-
solutóriaspelo reconhecimentoda l1coaçãoirresistível",na maiscom-
pleta distorçãojurídicaà letra da lei vigente.Surge,desta forma,
bemapresentadopeladefesae gostosamenteacolhidopelosJurados,
um sucedâneoda "chàvefalsa".
Seriafácil, no regimeda cartade 1937,aos Tribunaisde Ape-
laçãocorrigiro Júri nessamanifestaçãoquasederrogatóriada lei es-
crita,umavez que, àquelesTribunaisera dada a atribuiçãode mo-
dificaro pronunciamentoda instânciapopular,"para aplicara pena
legal,ou absolvero réu, conformeo caso".O Júri era, então,uma
farsa estadonovista,cujo sentidoautoritáriotinha repugnânciapela
vontadepopular.
Hoje, porém, restabelecida tradiçãodo nossodireito, com a
restauraçãoconstitucionalda soberaniados vereditosdo Júri, êste,
sema censurada instânciatogada,pode insistirem se tornaro pio-
neiro de um conceitodiferenteda imputabilidadepenal, em cujo
campo,semqualquerdúvida,constituema emoçãoe a paixãosério
problema,tratado,comobemobservao Prof. Aníbal Bruno,da ilus-
tre Faculdadede Direitodo Recife,l1demaneiraum tantosimplista"
pela tendênciade hoje, l1tendênciaque vem ao encontrode certas
exigênciasdepolíticacrirT)inall1. .
Efetivamente,"a posiçãodo Códigoé antesditadapor motivos
de polfticacriminallle foi "sob a impressãodeixadapelafamigerada
perturbaçãode sentidose de inteligênciaque nosso legisladorse
orientou",escreveo Procuradorda Justiça do Estadode São Paulo,
Prof. MagalhãesNoronha,ratificando,nesseponto,as declaraçõesdo
eminenteNelsonHungria.
Não deverá,portanto,se impor,como intangível,a tendência
de certasexigências,ou motivosde políticacriminal,talvezmanifes-
tadaemfasede anormalidadejurídicae social,atéporqueé da pró-
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pria políticacriminal,conformea lição imparcialde Von liszt que
"o exagêroda idéia da emendaé tão nocivoà conscciênciajurídica
do povo, quanto uma durezadestituídade tôda consideraçãopara
com o delinqüentede ocasiãoou uma brutalcrueldadepara com o
incorrigível.A idéia finalísticaserve de limite e de proteçãoa si
mesma:nuncahá de parecerconvenientelevaro meioalémdo fimll.
Por isso,contraaquelatendênciade políticacriminal,já se torna
sensívelumaoutratendência,estareveladanemsó pela opiniãode
mestreseminentes,comotambémpela própriaconsciênciapopular,
de que o Júri é, nestamatéria,interpretadorautêntico,dandoosten-
siva razãoàs consideraçõesdo Prof. OscarStevenson,de IIque a lei
pode não maissatisfazerascondiçõesda vida individuale social,co-
mo aindaferir aos sentimentospopularesético-jurídicos,se aplicada
estritamentecomextremosde rigor".
Assim, estáse criandoum derivativo,positivamenterradoem
faceda lei, masmenosabsurdodo que errado,se aceitarmos,como
é irrecusável,os sentimentoscoletivoscomofonteinspiradoradoDi-
reito Penal.E, semsombrade dÚvida,êssessentimentosnão aderem
à idéiade umapuniçãorígidae sistemática.Peranteêlesos motivos
do crimee a personalidadedo delinqüentetêm reflexosmuitomais
substanciais,inclusivequantoà imputabilidade,do que a merafun-
ção legalde fixaçãoda quantidadeda penaaplicável.
Não cabe,nessesetor,a agiotagemda lei ao negar um efeito
maisfranco,do que o de somíticadiminuiçãoda pena,ao motivode
relevanteva,lorsocialou moral,ou ao domíniode violentaemoção.
Comose vê, é poucoliberala concessãoda lei ao domíniode
violentaemoção,cujo deflagrarela quer que se dê IIlogoem segui-
da à injustaprovocaçãoda vítimall.
Na liçãode Dupré(Pathologiede I'imaginationet de I'emotivité)
citadopor PedroVergara,noseuDelitode Homicídiolia emoçãopode
apresentar-se,só por si comoumestadomórbido,autônomo,de fun-
do constitucionalou não;podeconstituir,só porsi, umapsicosee esta
- se não destrói,na espécie,por completo,algumasvêzes,a capa-
cidadede entender,- anula a capacidadevolitivall.
Parece,pois, indiscutível,prossegueVergara, que a emoção
violenta,- mesmofora da suavinculaçãoa outrosestadospsicopáti-
cos pode constituir,em si mesma,umadoençamentale determinar
a completaincapacidadepara entenderou paraquerer,ou as duas
incapacidadesimultâneas;é o que se dará se se tratada psicose
emotivade Dupré.Quandoissoocorra,- e quandoo agente,sob o
impulsoou a fôrça irresistívelde um transtôrnomental,de tal or-
dem,cometerum homicídio,nãoserácertamenteimputável,nemres-
ponsável,- e sem prejuízodas medidasde segurançaque o caso
suscite exija,- deverábeneficiar-seda dirimentedo artigo2211.
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o insigneCostae Silva, no comentáriosuscintoque faz ao n.O
I do artigo24, e no qual se mostrafavorávelao dispositivo,achando
que "o códigopátriofoi previdente"ao consigná-Io,e, mais,que se
tratade "princípiorigorosamentecientífico",contudoobservaque as
emoçõese paixões"podemser causa,efeito ou índicede uma ver-
dadeirae própriadoençamental",hipóteseem que, segundoo sau-
doso Mestre,"seráesta(a doençamental)que dará lugarà exclusão
ou diminuiçãoda imputabilidade".Estar-se-ia,então, em face de
umapsicoseemotiva?E, por forçadela,poderiaou não resultaranu-
ladaa capacidadevolitivado agente?Poder-se-iadar, no caso,uma
soluçãorigorosamentecientíficae ao mesmotempojusta?
Seria absurdo sustentarque qualquerestadoemocionalacar-
retariaa inimputabilidade.Entãonão haveriajustificativapara o di~
reito punir, porque,na realidade,todo crimeé, mais ou menos,o
produtode emoçãoou de paixão.
Situando,porém,o problemano terrenopsiquiátrico,parecede
todo aceitávelo princípiode que há emoçõesnormais,comunsaos
homensnormais,a grandemaioria,comodiz o Prof. Hélio Gomese
"há tambémemoçõ~spatológicas,própriasde indivíduosanormais".
I
Essaé, sem dúvida, uma distinçãoque deve interessarà pes-
quisa jurídica,para a definiçãoda imputabilidadecriminal,pois que
muitassão as nuancesque pode apresentar,e realmenteapresenta.
Dentrodêssesmatizesque vão da normalidadeao mórbidonu-
ma iteraçãode fenômenosnemsemprediagnosticáveis,torna-sedifí-
cil determinara existênciaou não de doençamental,conceitopura-
mentemédicoe por isso inadequadopara a definiçãodo instituto
jurídicoda responsabilidade. .
Dignade ponderaçãoé, nesseparticular,a críticade ilustrePro-
fessorde Medicina,o Dr. leonídioRibeiro,umadas primeirasvozes
que se fizeramouvir, dentrode sua especialidadeJ-sôbre o Código
de dezembrode 1940.Citandoa Psychopatologiegénérale,de Jas-
pers,que dá à doençamental"uma~ignificaçãode valor, associada
a outrade gradaçãode desvioda médiasocial",e assim,"sob a de-
signaçãode doençamentalcompreendetôdaa sortede valoresnega-I
tivos, aí incluídoso nocivo,o indesejável,o inferiorizado".Destarte
acrescentaJaspers, apud leonídio Ribeiro, "o conceitode doença
mental"já não tem maiorsignificação,pois compreenderealidades
psíquicasheterogêneas",e conclui:"no estadoatualda ciência,doen-
te mentalé o portadorde fenômenospsíquicosinconvenientes,usce-
tíveis de acarretaroutrosaindamais inconvenientes,comoa morte,
a perdaou reduçãodasdiversasaptidões,etc".
Daí a críticade LeonídioRibeiroà expressãousadap~lo legis-
lador pátrio: "por estas razões,a um conceitopuramentemédico,
como o de "doençamental",seria preferívelum conceitomédico-
forense,como o de alienaçãomental,capazde abrangertodos os
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menteà emoçãodo homem normal ou daquele que, não obstante
uma certa minuscaliapsíquica, não chega a ser um doente mer'1tal".
Assim, se a emoçãoé um sintomade morbidez psíquica, não há co-
mo falar em responsabilidadepenal. Nem tôda emoção,é óbvio, vem
lastreadapor êsse fundo mórbido. É a emoçãocomum,a emoçãoque
atinge a todos e, de um modo geral, afeta os espíritos mais ou me-
nos sensíveis. O homem completamenteimpermeável à emoção se-
ria uma personalidadeanormal.
Mas a morbidez psíquica de que a emoçãoviria a ser um sinto-
ma, nem sempre poderá constituir uma doença mental em seu con-
ceito médico. Haverá, então, um fundo mórbido, um campo de pre-
disposição para o que já se denominou a intoxicaçãoemotiva, um
estado de verdadeira sideração,mas não haverá ainda uma doença
mentale a responsabilidadese imporá,o que pareceinjusto. Naquele
estado de sideraçãoou de intoxicaçãoemotivao tratamentopenal de-
veria ser equivalente ao dispensado à embriaguez pelo álcool, por-
que, numa e noutra hipótese, as conseqüênciassão as mesmas,ou
seja, a privação da capacidadede entender o caráter criminoso do
fato ou de determinar-sede acÔrdocom êsse entendimento.
Nesse ponto, advoga Nelson Hungria em favor do sistem;;Jdo
Código que tão ardorosa e brilhantementedefende, a tese de que
"a emoção incipiente quase sempre aborta quando se apresentaum
forte contra-motivo" e a de que "no momento inicial da emoção,
portanto, não se eclipsa o relativo poder de seleçãoentre os motivos
que solicitam a vontade, isto é, não desaparecea condição da res-
ponsabilidade penal. Se o indivíduo se deixa el11polgarpela emoção
ou paixão violenta e vai até o crime, êste se apresentacomo uma
adio libera in causa".
Ter-se-ia daí que aceitar que o indivíduo só se deixa dominar
pela emoção porque quer, sendo sempre lhe dado o poder de abor-
tá-Ia antes que ela lhe eclipse a vontade consciente.E se assim não
o fizer é porque preordenou o seu estado de Tnimputabilidade,tal
com0 aquêle que voluntàriamentese embriagassecom o propósito
de se encorajar para o crime ou preparar um estado de inimputabili-
dade, caso típico da actio libera in causa.
As situações,todavia, parecemabsolutamenteincomparáveis.A
emoção nunca é voluntária, muito embora no seu momento inicial
possa o indivíduo conter-seou dominá-Ia.Mas êsse momentode po-
der conter-seou dominar a emoção é alguma coisa que escapa ao
contrÔle humano, por ~ não haver uma linha divisória entre o início
da emoçãoe a emoçãoem si. Não é como na embriaguêspelo álcool,
em que há, realmente,uma fase inicial ou momento inicial perfeita-
mente controlável pela vontade de prosseguir ou não prosseguir no
processode intoxicação.
Diz muito bem o pernambucanoAnibal Bruno;"ninguémpro-
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curavoluntáriaou culposamententrarem estadoemocional.Não é
possívelequipararêsseestadoao de inimputabilidadeprovocadado-
losaou imprudentementepelosujeitoparaa práticade um crimeou
prevendoou devendoprevera práticade um crime.E se se preten-
de punir no sujeitoa falta de disciplinasôbreas paixões,entãose
passada culpabilidadedo ato paraa culpabilidadede caráter,e es-
tamosfora do sistemado nossoDireito".
De resto,há emoçõessúbitasque inibemo indivíduoda sua
disponibilidadevolitiva,e que, porsi sós,deveriamsertidascomode
fundo mórbido.Haja visto os exemplosde Weygandt,citadospor
Césarda Silveira,constitutivosda denominadasideraçãoemotiva.
o indivíduoquesedeixaempolgarpelaemoçãou paixãopara
ir atéo crimefogeâ craveiracomum.ÉI por isso,dignode umapes-
quisa mais profundaem relaçãoà sua personalidadepsíquica,atra-
vésda qual se poderáchegaratéà revelaçãode um fundo mórbido.
Mas, a rigor, ao próprio indivíduonormalpodemfaltar, em deter-
minadascircunstâncias,as fôrçasde resistêncianecessáriaspara não
se deixarempolgarpelo fato emotivo,como ofuscamentoda cons-
ciência.Pareceque seriainíquofalar,nêssecaso,de umaadio libera
in causa,a menosque sequizessereviverem suasorigensmedievais
a responsabilidadesemculpa.
Sempreintransigentenadefesadas instituiçõesliberaisdo Direi.
to Penal,sustentao pensamentorevolucionáriode Jimenez de Asúa,
e não sem razão,poder ser menosperigosopara a coletividadeo
homemnormalque delinqüesob o impulsoincontroláveldo trauma
emotivo,do que o anormal,portadorde uma basepatológicasôbre
a qual se desenvolveo fenômenoemocional.
Não serãoestas,pr.opriamente,as palavrasdo Mestrede Ma-
drid, maso ~eupensamentodecorreclaro,n~sse~entido,-dosestudo5
que fez sôbreo projetoPecoparaa RepúblicaArgentinae sôbre o
Código de DefesaSocialde Cuba. No projetoPeco mereceu-lheos
maioresencômioso critériode separarem dois artigosdistintoso
transtôrnomentaltransitórionãopatológicoe o transtôrnomentalde
basepatológica,paraconsiderar,no primeirocaso,a plenainimputa-
bilidadesem qualquermedidade segurança,e, no segundo,a in-
ternaçãodo sujeitoem estabelecimentoespecialpor tempo indeter-
minado.
A fórmulado projetoargentinovinhade sugestãosua,emcerta
lIincursiónde legeferenda",comoêle diz, vasadenestestêrmos:lIen
casode que el mentalmentetranstornadonÓ seapeligroso,transcur-
rida Ia pasajera~ituaciónque le afectó,y no exija tratamientomé.
dicoou educativoalguno,serápuestoen libertadpor el Tribunalsen-
tenciador".
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A constituiçãohiperemotiva,por exemplo,não pode deixar de
ter .u-ITI,J~m9,op.atql<;Sgico,conf9rm~.a descriçãode Dypré,desdeque
s~,;définepor.IÍUrridesequpíprio',caracte,rizado,ao: mesmo,fem'P9,.pe..
I~'e)(a~.ê,ro'difu~oda sensibilidadee pela insufICiênciada inibiçã()
motor~.(reflexaé voiuntária),em.virtudeda q~a.1o organismoi3Rr:~-
sênta: aos.choquesque'o solicit~m/reàçõesianorméÍisporsua :vivã.'
cídàde:suaextensãoe suaduraçãoe se mostra,assim,maisou me-
nos incapazde ~eadaptaràs circunstânciassúbitas,às situaçõesim-:
previstas,aos meiosnovos/J.(HélioGomes).
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o portadorda constituiçãode Dupréé ess'enciaimenteum-hiperemo-
tivo e um hipo-volitivo(vontadefraca).Os abalosmoraisos descon-
trolamprofundamente,dq.q4e.r~sultaserem..oshiperemotivosmuito
sujeitosàs psicosesde situação".Acentuaaindao Professordo Rio
de aneiroque osbiper~motivosJindividuosd~ emptividade,exa\tp,-
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Nestascondições,emboraradssimososêasós'de emoçõese'pa
xões patológicas,conformea~sr~ala~Hénó"Góh1ési:sS'ria"de~fiJ$frçê?,
mesmo de rigorosa justiça, qU~Ho-legisla.edr~tiVessê>tbr-Aaclor,rneoot
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circunstânciasdo juiz populardo que na severidade,'na rigidez dos
critériosjurídicosda gentede toga".O conceitoé lapidare a êle se
incorporouo voto unânimedo SupremoTribunal Federal,no jul-
gamentodo habeas-corpusn.O30,)64, do Estadode Minas Gerais.
Não há, por certo,fórmulajurídicacapazde convencero bom
sensocomumde que o homicídiopraticadoem estadode alienação
mentalnão retireao homema capacidadede entendero carátercri-
minosodo fato.No entanto,o nossolegisladorfugiu dessarealidade,
evitando,intencionalmente,a expressãoalienaçãomental.Mas sen-
do o direitofenômenosocial,comobemafirmaIvair NogueiraItagi-
ba, "que há de ser postode conformidadecomo bem individual,e
coletivo,o bomsenso,a lógicae a justiçaficamacimados textos"e
o melhorcritériohermenêutico"é o que atendeà realidade,à rela-




















22 A IMPUTABllIDADE E O P.RINCípIO PSIQUIÁTRICO...
A amplitudee sabedoriadêsse pensamentonão podemautori-
zar qualquer exceçãono que diz respeitoà imputabilidadecomo
pressupostoda responsabilidadepenal,dondea conveniênciade ser
entendidodentrode têrmosmenosrígidose de puras convenções
científicaso princípiopsiquiátrico-psicológico-jurídico,p is que as si-
tuaçõesreais,pelavariedadecomque se apresentamno mundofáti-
co "peuventappellerdes solutionsplus nuancées",comobemobser-
va a finura parisiensede Magno!.
*
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